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1. INTRODUÇÃO 
O espaço geográfico é resultado do trabalho de sucessivas gerações e sua produção, 


no capitalismo, reflete os interesses e contradições de agentes sociais que expressam diferentes 
classes. 

Em se tratando da produção capitalista do espaço urbano, as contradições revelam, por 
exemplo, o fato cada vez mais comum de que nas proximidades de locais privilegiados cujos imóveis 
podem ultrapassar um milhão de reais, produzem-se áreas de ocupação, favelas e/ou palafitas. 

Para se compreender como ocorre essa produção e o porquê dos contrastes, é 
necessário se proceder uma análise da lógica do capital, enfatizando-se os agentes sociais que com 
seus interesses e conflitos concorrem para a materialização desse processo. 

É com base nessa premissa que se levará a efeito este artigo, o qual deriva do sub- 
projeto de pesquisa de Cláudio R. M. da Silva, intitulado “A Lógica Capitalista da Produção do Espaço 
Urbano de São Luís de 1971 a 2003”, que foi contemplado com bolsa de iniciação científica na cota 
2002-2003 pelo PIBIC-UFMA, renovada em 2003-2004 pelo PIBIC-CNPq e vincula-se ao projeto de 
pesquisa denominado “A Produção do Espaço Urbano de São Luís - 1971 a 2003”, coordenado por 
Antonio J. de A. Ferreira. O conteúdo foi dividido em três partes: a primeira refere-se à metodologia 
utilizada; a segunda releva a discussão dos resultados; na terceira destaca-se a conclusão. 

2 METODOLOGIA 


Por métodos de pesquisa se compreende uma gama de técnicas com as quais se procederá 
a compreensão de determinado tema (Marconi; Lakatos, 1983), que neste caso se atém à lógica 
capitalista da produção do espaço urbano de São Luís no período de 1971 a 2008. Para tanto, foram 
levados a cabo os seguintes procedimentos: 

2.1 levantamento bibliográfico (obras de referência e específicas, monografias, 
dissertações e teses), documental (relatórios, documentos oficiais, pareceres técnicos) e cartográfico 
(mapas: político da aglomeração urbana de São Luís e da cadeia dominial da Ilha do Maranhão, 
ambos na escala 1:300.000, 1999) visando à obtenção de dados e informações sobre a produção do 
espaço urbano de São Luís, bem como consulta aos periódicos O Estado do Maranhão, O Imparcial, 
Folha do Maranhão e Jornal Pequeno, relativos aos dias 20 e 27 de julho, além de 03 de agosto de 
2003, nos quais há mais informações e edições vendidas por ser o dia preferido (domingo) dos 
anunciantes que almejam oferecer imóveis; 

2.2 pesquisa direta junto a órgãos governamentais municipais, estaduais e federais 
sediados em São Luís, a exemplo da Caixa Econômica Federal (CEF), Sindicato das Indústrias da 
Construção Civil (SINDUSCON), Federação das Indústrias do Estado do Maranhão (FIEMA), 
Gerência Regional de Patrimônio da União (GPU), Secretaria Municipal de Terras, Habitação e 
Urbanismo (SEMTHURB), Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), União em Defesa da 


Moradia (UDM), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Fundação Nacional de Saúde 
(FNS), para coleta de informações sobre as ações, planos e projetos inerentes à política urbana; 

2.3 realização de cinco entrevistas não padronizadas, sendo cada uma com um 
representante dos agentes sociais identificados, para examinar suas estratégias de atuação na 
produção do citado espaço urbano; 

2.4 trabalho de campo que totalizaram dez, com o intuito de se adicionar dados e 
informações, assim como se proceder ao registro fotográfico nos meses de junho, julho e agosto de 
2008; 

2.5 tabulação, análise e interpretação dos dados e informações obtidos. 

3 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste item procede-se a discussão dos resultados obtidos a partir da análise da atuação dos 
agentes sociais identificados, os quais viabilizaram seus interesses em São Luís, entre 1971 e 2008. 
3.1 Agentes Sociais 

Por agente social, se entende “um agrupamento de pessoas e/ou instituições que 
desenvolvem ações definidas, visando à defesa de seus interesses; essas ações contribuem no 
processo de reprodução espacial, sendo, contudo, resultado da reprodução do capital” (Ferreira, 
1998:32). 

Em se tratando da realidade de São Luís (sede administrativa do Maranhão), e 
considerando o citado período, foram identificados cinco agentes sociais que atuaram na produção do 
espaço: O Estado; os detentores de capital; os promotores imobiliários; os apropriadores de terras; e 
os moradores das áreas de ocupação (Ferreira, 1999). 

3.1.1 O Estado 

É um dos agentes sociais mais estudados, sendo que a maioria dos autores enfatizou 
suas contradições, já que a partir da década de 1970 ganhou corpo a tese de que o mesmo não é 
neutro, pois representa os interesses das classes sociais mais favorecidas, o que não significa que 
também não seja alvo de pressões dos outros setores da sociedade. Por exemplo, apesar de o 
Estado assumir uma feição de classe, em determinados momentos toma iniciativas visando mascarar 
os conflitos e desigualdades oriundas do modelo econômico adotado, e para tanto, contém crises e 
rebeliões, assim como legitima o síatus quo. 

Convém notar que as ações do Estado, enquanto produtor do espaço urbano, são 
amplas; no entanto, face à dificuldade de analisá-las como um todo em nível de esferas (municipal, 
estadual e federal), procedeu-se um recorte especificando uma (promotor imobiliário) através da 
construção e financiamento de moradias a qual teve maior influência no referido período. Por essa 
razão, o âmbito pesquisado foi a União mediante a instituição responsável pela habitação (CEF). 
3.1.1.1 Caixa Econômica Federal 

Segundo Marinho (1995), na capital maranhense o Estado incrementou o financiamento 
cuja produção de conjuntos habitacionais no período de 1967 a 1986, via SFH (Sistema Financeiro da 
Habitação) e através do BNH (Banco Nacional da Habitação), derivou dos seguintes órgãos: COHAB 
(Estadual) - 16.494 unidades; IPEM (Estadual) - 3.667 unidades; e Cooperativas (particulares) - 3.141 


unidades. 


Até 1987, porém, o BNH direcionou esse financiamento para os setores mais privilegiados 
economicamente e socialmente, sendo um banco de 1º linha. Com a sua extinção nesse ano, a CEF 
assumiu seus direitos e obrigações, se transformando em um banco social destinado a produzir 
habitação para a população de baixa renda, passando a ser de 2º linha. 

Com efeito, a CEF teve uma atuação destacada em São Luís, sendo que entre 1989 e 1992 
produziu 9.940 unidades das quais 55,13% se destinaram à população de baixa renda, localizadas 
sobretudo no entomno da Cidade Operária. Isto porque no setor Leste os terrenos eram mais baratos. 
Convém ressaltar que unidades habitacionais também foram implantadas no Turú, Vinhais e Olho 
d'Água (setor Norte), para aonde (desde 1974) devia-se induzir a ocupação e um novo uso. No caso 
das unidades da Forquilha (apartamentos), tal justificativa atém-se aos benefícios da infra-estrutura 
disponibilizada em virtude da construção dos conjuntos Cohab Anil I, Il e IIl, que remontam ao início 
da década de 1970. Entretanto, como o intuito não era universalizador, as áreas de ocupação (a 
primeira é de 1930) continuaram aumentando (Ferreira, 1999). 

Essa ação estatal que, na prática, induziu a ocupação do setor Leste da capital maranhense 
ocasionou a revalorização das áreas do entorno que se beneficiaram do aportes de infra-estrutura. 

Conforme Marinho (1995), com a produção dos conjuntos habitacionais (espaço) foram 
ofertados em média 48.000 novos empregos decorrentes da inversão de 120 milhões de dólares. 
Portanto, o Estado tornou-se o impulsionador do crescimento e dinamização dessa economia que se 
revelou mais atrativa em termos demográficos e das condições de reprodução do capital. 

A contar de 1992, porém, a CEF não produziu nem liberou financiamentos para 
construção de imóveis em São Luís devido à grave situação econômica porque passou o País e à 
reforma do Estado. Por conseguinte e ante o incremento demográfico, registrou-se o aumento do 
número de palafitas e áreas de ocupação (Ferreira,2000). 

Após esse período de estagnação, que se estendeu até meados de 2000, os 
investimentos em habitação foram retomados através do Programa de Arrendamento Residencial 
(PAR), que é destinado aos funcionários do Estado (no âmbito federal, estadual e municipal) e da 
iniciativa privada. A CEF se responsabilizou pela seleção dos interessados em que uma série de 
critérios foram exigidos (renda de seis salários mínimos e emprego estável); o pleiteante, por 
exemplo, deveria possuir uma renda de R$ 1.560,00, tomando-se por base o salário-mínimo (à 
época) de R$ 260,00; isso numa cidade como São Luís, em que apenas 8,99% da População 
Economicamente Ativa (PEA) têm renda mensal acima de 05 salários mínimos (Brasil, 2000). Com 
esse programa, portanto, a população de baixa renda, ou seja, aquela cujos rendimentos não passam 
de um salário mínimo (18,45% da PEA) ou os que não possuem nenhuma renda (47,87% da PEA) e 
que sobrevivem em condições desumanas, não tem acesso a essa oferta de moradia que se insere 
na lógica capitalista e por isso é instigada a criar alternativas, engendrando o seu próprio espaço. 

A retomada da oferta de imóveis, a partir de 2001, revela que há uma modificação do 
tipo de empreendimento estatal tendo em vista a consolidação da verticalização, pois no período de 
1989 a 1992 a maioria das unidades era unifamiliar. Até o presente momento, das 3.063 unidades 


ofertadas, apenas 535 (17%) são desse tipo enquanto 83% são multifamiliares. 


Ante ao exposto, pode-se concluir que apesar dos avanços do PAR, o mesmo tem como 
ponto negativo (o que deriva da citada lógica) o fato de deixar de lado uma numerosa gama de 
pessoas que continuam a resistir e a produzir áreas de ocupação. 


3.1.2 Detentores de Capital 


Na concepção desse agente social, a cidade deve ser organizada para que a reprodução 
do capital seja eficaz. 

No que tange à São Luís, foi a partir de 1950 que o capital comercial teve maiores 
possibilidades de acumulação, principalmente na Rua Grande (Góes, 1995), sendo que até meados 
da década de 1980 tal artéria continuava sendo o local preferencial para a instalação de lojas de 
departamentos com escala de atuação nacional (Ferreira, 1999b). 

Em termos de diversificação do capital, essa última década é a principal referência 
devido à inserção de políticas territoriais através de grandes projetos como o sistema norte da CVRD, 
bem como a instalação do consórcio ALUMAR; assim, a referida cidade ganhou um novo dinamismo, 
pois surgiram mais possibilidades de acumulação de renda, o que contribuiu no maior incremento 
demográfico. É necessário enfatizar que para a instalação desses empreendimentos houve 
articulação entre o capital industrial e o Estado, o qual se utilizou de incentivos (isenções fiscais, 
doação de terrenos, etc). Analisando o processo de ressurgimento do capital comercial, através de 
um novo padrão de acumulação em São Luís, FERREIRA (1999) aponta que este se expressou de 
três maneiras: ampliação e diversificação do capital; substituição de usos do solo; e o processo de 
verticalização. 


3.1.2.1 A ampliação e diversificação do capital 


A ampliação e diversificação do capital ocorreram de forma mais acelerada a contar de 
1980, com a instalação dos citados grandes projetos. Com efeito, novos serviços se instalaram na 
capital maranhense em função do incremento demográfico e da elevação do mercado consumidor. 
Na década seguinte, por exemplo, vários estabelecimentos comerciais foram implantados, sendo 
2.867 em 1999 e 2.883 em 2000 (Maranhão, 2004), dos quais a maioria se concentrou na área 
tradicional do comércio (Centro) e no São Francisco (Silva, 2003). 

O número de estabelecimentos industriais também aumentou em São Luís em 
decorrência do efeito multiplicador dos citados projetos e de um ascendente mercado consumidor 
capaz de requerer novos produtos e serviços. Assim, houve incremento (quase 100%) de unidades 
entre 1982 (520) e 1994 (1005), sendo que em 2002 registravam-se 1.061 indústrias com destaque 
para a de Construção Civil (216), de Serviços de Reparação e Conservação (156), Mecânica (147) e 
Produtos Alimentares (91). A primeira tem atuação relevada, principalmente na execução de obras 
públicas (elevados, estradas, avenidas) e empreendimentos privados (condomínios fechados e 
prédios de apartamentos). 

Convém ressaltar que há previsão de se instalar um grande empreendimento até 2007, 
inerente a uma siderúrgica que inclui a Baosteel (China), Acelor (França) e a CVRD. Estará essa 
cidade preparada para suportar os impactos sociais (16.000 empregos a serem gerados) e 


ambientais? 


Outra forma de ampliação e diversificação do capital é representado pelos shoppings 
centers, cuja primeira unidade foi inaugurada em 1986 (o Tropical), seguida em 1990 pelo Lusitana e 
em 1995 pelo Monumental. Todos localizados no setor Norte. Em 1995, instalou-se o Colonial e no 
ano subsequente o Távola; estes dois situam-se no antigo centro comercial da referida cidade (Rua 
Grande) e são “populares”. Em 1999, foi inaugurado o maior, o São Luís, que se particulariza pelo 
porte regional. 

Tais empreendimentos contribuíram, por conseguinte, na revalorização do setor Norte 
(sobretudo) e na indução de novos usos do solo do entorno (comerciais, educacionais e residenciais), 
integrando o mesmo processo e como resultado da articulação capital financeiro/comercial e 
imobiliário. Por exemplo, as escolas tradicionais de direito privado (Maristas, Batista e Dom Bosco) 
passaram no final da última década a se realocar e/ou a construir novas unidades nesse setor, 
principalmente no Renascença | e Il; foram instalados, ainda, estabelecimentos cuja escala de ação é 
nacional, como a rede Pitágoras e o sistema COC de ensino. O Ensino Superior privado também se 
expandiu já que até o final de 1990, existia apenas uma instituição, o UniCEUMA (Centro 
Universitário do Maranhão). No início de 2000 se implantaram a UNDB (Universidade do Dom Bosco), 
Faculdade São Luís, FAMA (Faculdade Atenas Maranhense), além da Fundação Getúlio Vargas. 

No que tange às agências bancárias, o número aumentou com novas unidades do 
Banco do Brasil, Bradesco e CEF, dentre outras. O processo de privatização do Banco do Estado do 
Maranhão (BEM) que à época da pesquisa possuía 09 agências na mencionada capital, despertou a 
atenção de instituições financeiras, sendo adquirido em 2004 pela segunda, cujo presidente afirmou 
estar surpreso, “pois após dar uma volta na cidade sentiu que em áreas como o Calhau e o Vinhais, 
com grande impulso econômico, não existe presença do Bradesco”, informando que dependendo do 
estudo que está sendo feito “poderá transferir agências já existentes na cidade para essas outras 
áreas na grande São Luís” (O Estado do Maranhão, 14 de fevereiro de 2004). 
3.1.2.2 Substituição de Uso do Solo 

Outra forma de se viabilizar a reprodução do capital/espaço consiste na gradual 
substituição de uso do solo residencial pelo comercial, predominantemente nas avenidas e ruas que 
dispõem de boa localização, aliado a um grande fluxo de veículos e pessoas. Esse aspecto também 
indica que o Estado atuou de forma seletiva, pois dotou de melhor infra-estrutura alguns bairros. 
Nessas avenidas e ruas de maior circulação destacam-se, gradativamente, academias de ginástica, 
escolas, restaurantes, farmácias e agências bancárias. 

Em termos gerais, verifica-se que com a dotação de infra-estrutura e com um maior fluxo 
de veículos e pessoas há uma (re)valorização dessas artérias, que possibilitam maiores ganhos de 
capital; por exemplo, alguns moradores vendem suas residências (que se transformam em edifícios 
comerciais com até 04 pavimentos) ou até mesmo se recusam a vendê-las almejando auferir melhor 
preço com a especulação. Atualmente, esse processo ocorre com maior intensidade nas Avenidas 
Castelo Branco e Colares Moreira - São Francisco (Araújo, 1995), Jerônimo de Albuquerque, 
Guajajaras, Norte — Sul / COHATRAC (Mendonça, 1999), Coletoras (Parque Vitória), COHAJAP/ 
COHAMA/COHASERMA, Cidade Operária, Anjo da Guarda e João de Deus, dentre outros. Isto 


implica, pois, que a referida forma não se restringe às áreas nobres uma vez que ocorre nas 
periféricas e indica o dinamismo. 
3.1.2.3 O Processo de Verticalização 

Em São Luís, até 1974 o processo de verticalização era incipiente (seis prédios) e 
pontual (Centro Histórico). A partir de 1980, o Estado passou a investir no mesmo indicando a 
modernidade, mais precisamente nas áreas do Bequimão/Maranhão Novo, COHAMA e Forquilha 
(Ferreira, 1999). 

Convém ressaltar que em 1992, o SINDUSCON através de um grande lobby na Câmara 
de Vereadores se articulou e conseguiu aumentar o gabarito dos edifícios de 08 para até 15 
pavimentos. Esse incremento foi sendo gradativo, pois até 1981 eram permitidos apenas 07 
pavimentos. 

Com a discussão (2003) da atualização do Plano Diretor/1992, o SINDUSCON passou, 
novamente, a pleitear benefícios. Em fax endereçado ao Prefeito da referida capital, esse sindicato 
relacionou sugestões e prioridades “consideradas fundamentais para otimização de um crescimento 
mais ordenado, dinâmico e racional, já muito reclamadas pela comunidade local (sic), as quais 
elencamos a seguir: [...] a definição de novas regras disciplinadoras do anunciado boom imobiliário”. 
Entre as sugestões do mencionado sindicato, destaca-se: o aumento do gabarito dos edifícios para 
até 22 pavimentos, no eixo Renascença — Calhau, incluindo a Avenida Litorânea; a extensão de 2 
para 4 anos da validade do alvará; e que o início do pagamento das responsabilidades previstas na 
lei de operações urbanas ocorram apenas quando a obra estiver em estágio avançado de 
desenvolvimento, e não antes de seu início, como ocorre atualmente, já que o plano diretor ainda 
está em processo de discussão. Nessas solicitações cabe a seguinte pergunta: se São Luís está 
passando por um “boom imobiliário”, por que pedir ao poder público maior prazo para pagamento das 
responsabilidades? Essa contradição também levou Rodrigues (2003:2) a escrever a seguinte 
indagação: “Se os negócios imobiliários privados são tão promissores, porque a municipalidade 
deveria incentivá-los em detrimento do cofre público”? 

Não revela o referido sindicato que o eixo Renascença — Calhau é o mais valorizado 
dessa cidade e que em 1999 possuía o metro quadrado mais caro da macroregião Nordeste, 
(Ferreira, 1999a). A essência dessa lógica é tão evidente que um edifício de 22 andares localizado no 
Calhau, com dois apartamentos por andar (média de R$ 300.000,00/unidade) pode representar para 
o proprietário uma lucratividade de até 13.200.000,00 (treze milhões e duzentos mil reais). Isso num 
Estado considerado um dos mais pobres do Brasil, em que 60% da PEA percebem menos que dois 
salários mínimos e em uma capital em que somando os que não têm renda e os que ganham até um 


salário mínimo, os mesmos correspondem a 66,33% da PEA (BRASIL, 2000). 





“O fax endereçado ao Prefeito, veio anexo a um documento distribuído por um grupo de professores do curso de Arquitetura 
da Universidade Estadual do Maranhão, rechaçando os reclamos do SINDUSCON e convocando a sociedade civil para se 
mobilizar e participar das discussões do Plano Diretor. Os referidos professores também, enviaram carta ao chefe do poder 
executivo municipal onde expuseram seus argumentos. O título do manifesto é: “Mais uma revisão do Plano Diretor de São 
Luís e a Velha Prática do Obscurantismo”. A mobilização resultou em uma reportagem do jornalista Walter Rodrigues sob o 
título: “A ameaça dos Arranha — Céus”, 16.11.2003; em seu jornal independente COLUNÃO, encartado aos domingos no Jornal 
Pequeno. 


Em síntese, a atuação dos detentores de capital através da ampliação e diversificação 
do capital, aliado à substituição dos usos do solo e à verticalização, tem se constituído em uma forma 
de acumulação de renda através da reprodução do capital/espaço. 

3.1.3 Promotores Imobiliários 

Dentre os agentes sociais que produzem o espaço urbano, os promotores imobiliários 
desenvolvem estratégias visando, sobretudo, aumentar seus lucros.  Atuam via 
valorização/especulação do solo. 

Corrêa (1989) revela as seguintes operações dos promotores imobiliários: incorporação, 
que é a parte mais importante onde a localização, o tamanho das unidades e a qualidade do prédio a 
ser construído são definidos; o financiamento; o estudo técnico; a construção ou produção física do 
imóvel; comercialização e transformação do capital mercadoria em dinheiro. Esse autor afirma, 
também, que muitas dessas atuações não são, necessariamente, realizadas por uma única empresa 
uma vez que algumas são responsáveis apenas pela construção, outras se especializam pelas 
vendas, sendo que outras (em número reduzido) têm capacidade organizacional e financeira para 
concentrar todas as operações. Ressalta, também, que uma das estratégias é a produção de imóveis 
para a população de alta renda, excluindo as classes menos favorecidas, ou seja, sua ação acaba 
por reforçar e ampliar a segregação residencial. 

Para a realidade empírica de São Luís, destacar-se-á o SINDUSCON que representar a 
indústria da construção civil. 
3.1.3.1 Sinduscon 

Conforme Portelada (2003), a Indústria de Construção Civil é muito atuante no 
Maranhão; possui aproximadamente 1.200 empresas, sendo que as incorporadoras (responsáveis 
pela construção e venda de apartamentos) são 120. Em São Luís estão sediadas quase 70% dessas 
empresas. O número de empregos diretos gerados é significativo, pois corresponde a 45.000 diretos 
e 70.000 indiretos. 

Em termos de “escala de operações” (Almeida, 1982), o citado representante do 
sindicato informou que as obras verticais são mais rentáveis, principalmente em áreas nobres já que 
os terrenos são mais caros (o que inviabiliza a construção de residências unifamiliar), a infra- 
estrutura é considerável, sendo o público mais seletivo e de elevada renda o que permite a venda de 
90% dos apartamentos colocados à venda. Os bairros mais disputados para lançamentos de novos 
prédios na capital maranhense são os Renascença | e Il, Calhau e Ponta d'Areia, os quais se 
localizam no setor Norte ou no “Novo Pólo Urbano”. 

É evidente que nesses bairros a tecnologia de construção é mais sofisticada com prédios 
acima de dez pavimentos, o que inclui benefícios como área de lazer, garagem para mais de um 
veículo, piscina, salão de festa, instalação para TV a cabo e gás encanado, dentre outros. Logo 


A grife, o 'nome” de um incorporador de grande porte vincula-se ao seu 
mercado de terrenos e sua clientela potencial e isso faz com que esses 
incorporadores não trabalhem em áreas que eles não tenham certeza 
(relativa) de vender pelo menos metade das unidades em poucos meses 
(ALMEIDA, 1982:305, grifo nosso). 

O citado representante do SINDUSCON afirmou que todos os lançamentos são 


precedidos de estudos exaustivos de viabilidade econômica e técnica. São Luís tem se tornado um 


grande mercado para compra de apartamentos, já que são lançados uma média de 600 
apartamentos por ano, decorrente de um investimento de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões 
de reais). 

Os conjuntos habitacionais, todavia, não são tão viáveis a não ser em bairros distantes, 
“ocalizados na periferia, nas quais os terrenos são baratos, o que permite a construção de muitas 
casas”. Com a saída da CEF do financiamento das empresas para construção de habitações (subitem 
3.1.1.1), “as empresas de construção civil perderam muito dinheiro” (Portelada, 2003). 

Convém ressaltar que de acordo com o representante do citado sindicato, o PAR/CEF 
“serve apenas para elevar o prejuízo das empresas de construção civil”, já que o processo ocorre da 
seguinte forma: a empresa interessada em construir os imóveis compra o terreno e o legaliza, prepara 
o projeto e procede um saneamento na área; após esses procedimentos é realizada a construção. 
Com isso, ela entrega o prédio para a CEF que se responsabiliza pela seleção dos mutuários. O 
pagamento à construtora é conforme o cumprimento do cronograma apresentado inicialmente no 
projeto e pelos pagamentos efetuados pelos novos moradores. Isso na visão do sindicalista é “certeza 
de prejuízo” (será verdade?) para os empresários que se aventuram nessa empreitada. Assim, é mais 
interessante para as empresas a venda de imóveis construídos com recursos próprios e destinados 
aos que dispõem de elevados rendimentos. É conveniente ressaltar que o referido programa, todavia, 
pode ser de grande valia para as pequenas e médias construtoras. 

Convém destacar que, por exemplo, os condomínios Elza Regadas, Pires Saboya, 
Sebastião B. de Brito, Francisco N. Regadas e Pedro Araújo foram e são construídos (este último 
será entregue apenas em 2005) pela construtora FRANERE, que é especializada em produzir 
apartamentos para as classes média-alta e alta de São Luís; as unidades têm como característica 
comum o fato de serem de 1 ou 2 por pavimento, possuírem vantagens como 03 quartos, sendo que 
os mais caros têm 03 suítes, geradores de energia, área de lazer com piscina, sauna e churrasqueira, 
dois elevadores, dentre outras. O que dispõe de maior luxuosidade é o Francisco Neves Regadas 
que oferece 302m? de área privativa, sendo 01 apartamento por andar com 04 suítes, entre as quais 
uma máster com hidromassagem, lavabo mais gabinete, rouparia e louçaria, varandas e quartos 
100% para o nascente, sistema de água quente nos chuveiros sociais e pias da cozinha, piso em 
porcelanado branco, quatro vagas na garagem mais depósito. Isso tudo para justificar o preço de até 
R$ 600.000,00, por unidade (Silva, 2003). 

Pela análise dos valores fornecidos, percebe-se que os empreendimentos localizados na 
área nobre da referida cidade (Renascença, Ponta d'Areia e Calhau) são bem mais caros que os 
localizados no Turú e rua do Aririzal, o que revela que a localização geográfica acaba interferindo nos 
valores dos imóveis, o que decorre da lógica destacada. 

Com relação aos condomínios fechados, eles são uma das mais recentes estratégias 
dos Promotores Imobiliários visando acumular e reproduzir capital. Aproveitando-se do agravamento 
de problemas nas cidades como assaltos, violência, dentre outros, esse agente social, 
estrategicamente, promete o paraíso em um lugar com bons vizinhos, área de lazer como piscina, 
quadra de esportes, segurança privada, privacidade, estacionamentos amplos, além do conforto, 


praticidade e comodidade de uma casa (Trindade, 2003). O que não é mostrado na propaganda é 


que todos esses benefícios serão embutidos no custo do imóvel, além do que será cobrada uma taxa 
de condomínio durante todo o período de moradia. 

Com esses elementos, pode-se concluir que os Promotores Imobiliários não têm 
interesse em resolver o déficit habitacional de São Luís (estimado em 100.000 unidades), uma vez 


que investem capitais visando obter a maior lucratividade possível. 


3.1.4 Os Apropriadores de Terras 
É o agente que tem na especulação sua principal estratégia almejando a maior renda 


possível através da comercialização de loteamentos. Em São Luís do Maranhão, devido à 
progressiva ocupação espacial, com o consequente aumento do preço do solo, os apropriadores de 
terras possuem (atualmente), poucas possibilidades de agir, o que os levou a proceder loteamentos 
na hinterlândia imediata à capital do Estado, ou seja, nos municípios de Paço do Lumiar, Raposa e 
São José de Ribamar. 

Dependendo da realidade empírica, esse agente pode agir de maneira diversa ou oposta 
através de acordos e alianças com outros agentes, como os próprios moradores de áreas de 
ocupação. Isso ocorre quando os apropriadores incentivam a ocupação de loteamentos ou áreas 
devolutas próximas, fomecendo suporte logístico e financeiro para que, após consolidada a 
ocupação, as pessoas pressionem o Estado visando à dotação de infra-estrutura (asfalto, energia, 
água encanada, rede de esgotos, transporte coletivo), concorrendo para a revalorização dos 
loteamentos próximos. 

Em termos de São Luís, o órgão municipal responsável pela regulamentação e 
aprovação de loteamentos é a SEMTHURB. Dentre as várias exigências para a aprovação dos 
mesmos, destacam-se: certidão vintenária de cartório de registro de imóveis; ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) do CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura) de projeto e 
execução de obras de infra-estrutura; aprovação do projeto de infra-estrutura urbana pela CAEMA, 
CEMAR (Companhia Energética do Maranhão) e Secretaria Estadual de Meio Ambiente; projetos 
contendo a subdivisão das quadras em lotes com as respectivas dimensões e numeração, o sistema 
de vias hierarquizado e as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, 
pontos de tangência e ângulos centrais das vias. É necessário, ainda, o fornecimento de um memorial 
descritivo (SÃO LUÍS, 2004). 

No ato de cadastramento exige-se, também, a Certidão Geral de Imóveis, Certidão de 
Ocupação da Gerência Regional de Patrimônio da União ou outro documento de titularidade do 
imóvel. O certo é que são muitas as exigências, o que fez com que no período de 1999 a 2002 
fossem regularizados e reconhecidos apenas 10 loteamentos, em diversas áreas de São Luís, tanto 
nas consideradas nobres quanto nas periféricas, sendo 8 com o intuito de proceder edificações, como 
empreendimentos comerciais ou conjuntos habitacionais e 2 sem o interesse de viabilizar qualquer 
construção. A maioria foi solicitada por grandes construtoras atuantes na cidade e também por parte 
das famílias com maior volume de capital para investir, além de forte influência política como os 
Murad e os Samey. (Silva, 2003). 

Uma outra questão referente aos loteamentos e outros tipos de construção em São 


Luís, é a cobrança da taxa de foro, que é um tributo exigido de todos aqueles que ocupam uma área 
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pertencente à União, como é caso da capital do Estado do Maranhão que se situa em uma ilha 
costeira, de acordo com os artigos 20 e 26 da Constituição Federal/1988. A GPU, entretanto, 
reconhece nessa cidade somente três sesmarias: 1) domínio direto do município - Centro (parte Alta), 
João Paulo, Jordoa (parte alta) e Anil, exceto as áreas que foram aterradas; 2) área da Maçonaria - 
Rua 04 do São Francisco até a Estação de Tratamento d' Água na Ponta do Farol, excluindo-se a 
parte alta na qual se localiza a Laguna da Jansen; e 3) Codernil - engloba o Anil, Angelim, Maranhão 
Novo, Cohab e uma parte da COHAMA. 

Com efeito, iniciou-se a discussão sobre a bi-tributação (foro e IPTU), o que levou a uma 
articulação nacional com presença de deputados e entidades maranhenses, visando através da PEC 
nº 575/98 modificar o inciso IV do artigo 20 da CF/88, haja vista que “os moradores dos municípios 
afetados, exceto aqueles residentes em terras oriundas de sesmarias, não são proprietários das 
áreas, e sim posseiros”; some-se a isso que o setor primário fica deveras prejudicado, pois o pequeno 
produtor não consegue obter crédito, pois não tem o título de propriedade; diminuição da 
competitividade da indústria e comércio, pois os mesmos têm de incluir mais uma taxa em seus 
insumos e “os conflitos fundiários que são constantes devido ao entendimento da União que as terras 
são de sua propriedade e a existência de escrituras lavradas em cartório conferindo a terceiros estas 
mesmas áreas como próprias” (BRASIL, 2004a)?. 

A PEC mencionada foi aprovada na Câmara dos Deputados (24/04/04) e enviada ao 
Senado Federal, em que foi ratificada em primeiro turno no dia 01/03/05, com a seguinte redação: 

art. 1º O inciso IV do artigo 20 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: art. 20 [...] 


IV. as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as 
praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as 
que contenham a sede dos Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao 
serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, 


Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. (BRASIL, 2004d, grifo nosso) 


Segundo o entendimento da GPU/ Maranhão, na pessoa do Sr. Jorge Luís Pinto 
(Gerente Substituto), contudo, a PEC referida não é tão vantajosa como declaram seus ardorosos 
defensores, pois: 

1º ) se o terreno sai do domínio da União, ele vai ou para o Estado ou para o Município 
que deverão cobrar dos ocupantes, devido ao fato de a Lei de Responsabilidade Fiscal proibir a 
renúncia de receita; 

2º) não existe bi-tributação, como alegam alguns deputados visando sensibilizar os 
eleitores, já que o foro é uma taxa cobrada daqueles que fazem uso de algo que não é seu e o IPTU 
é um tributo que advém da oferta de serviços pela Prefeitura, como asfalto, eletricidade, dentre 


outros; 





2 Estas argumentações estão presentes em uma carta enviada ao Presidente do Senado Federal, José Sarney (PMDB — AP), e 
reproduzida no diário da casa, pelos membros da Comissão Especial das Ilhas Oceânicas da Assembléia Legislativa do 
Maranhão, pedindo empenho de todos os senadores na aprovação da modificação do referido artigo. Além dos deputados 
assinam os Prefeitos de Paço do Lumiar, Raposa e São José de Ribamar, e os Presidentes da FIEMA, Associação Comercial 
IMA, Federação do Comércio, do SINDUSCON, do Sindicato da Construção Pesada e da Associação Brasileira do Mercado 
Imobiliário. 
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3º) se o ocupante legalizar sua situação na Gerência de Patrimônio da União, ele pode 
ter acesso a créditos e outros benefícios, além do fato de que as famílias com renda de até 03 
salários mínimos, desde que se cadastrem e façam requerimento, estão isentas da taxa de foro; 

4º) a proposta do jeito que está formulada, acaba beneficiando, em São Luís, os setores 
mais privilegiados da sociedade, ou seja, os que moram na parte alta e rica, exceto a área da Ponta 
d'Areia e parte da orla marítima, que adquirirão o título de propriedade e os que moram nas partes 
periféricas como a Coréia, Vala da Macaúba, Salina do Sacavém, dentre outras que não serão 
beneficiados. Em síntese, os ricos ficarão considerados como proprietários e os pobres continuarão, 
caso não se cadastrem, como posseiros. 

No que tange a este último argumento, concorda-se com a posição do referido Gerente 
Substituto, pois são os setores ligados aos mais ricos e poderosos que estão se mobilizando com 
vistas à aprovação da PEC; basta dar uma olhada nos que assinam a carta enviada ao Presidente do 
Senado (nota de rodapé nº 2) em que não se incluem representantes dos setores ligados aos 
movimentos sociais. 


3.1.5 Os Moradores de Áreas de Ocupação 


Em se tratando de São Luís, Ferreira (1999:149) ponderou que as áreas de ocupação 
derivam da conjunção de três fatores: “o primeiro relaciona-se à forma como se materializou a cessão 
de terras no período Colonial (cartas-de-data)? e mais recentemente (década de 70) entre esferas do 
governo, somada às fraudes cartoriais 'sob o manto da fé pública", o segundo fator refere-se à 
subutilização de áreas que não cumprem sua função social; e o terceiro está vinculado ao déficit 
habitacional. 

O processo de produção de áreas de ocupação na capital maranhense tem geralmente 
ocorrido de forma semelhante no qual pessoas que estão desprovidas dos meios básicos de 
sobrevivência se articulam visando procurar uma área desocupada ou má utilizada para se 
instalarem, sendo que essa estratégia tem alguns objetivos primordiais como a produção do próprio 
espaço, no intuito de satisfazer a necessidade de moradia ou chamar atenção do poder público e da 
sociedade, visando sensibilizá-los para que possam perceber a situação degradante e humilhante a 
que estão submetidas. 

Nesse contexto, 84 foram produzidas entre 1974 e 1998, sendo que a maioria delas já 
está consolidada (Ferreira, 1999). Tal processo de consolidação, porém, ocorre após muitas lutas e 
confrontos com a polícia (Costa, 1995; Aquino, 2004). A atuação de movimentos sociais e partidos 
políticos de cunho mais progressista é fundamental para o apaziguamento das repressões, pois os 
mesmos mobilizam filiados e militantes, além de advogados, jornalistas e intelectuais para lutar em 
favor dos ocupantes. A consolidação decorre, gradativamente, por intermédio de benefícios como 
regularização fundiária, legalização, asfalto, luz elétrica, escolas, postos de saúde, transporte coletivo, 
dentre outros. Isso é vinculado, ainda, a uma série de variáveis como o poder de mobilização e 


combatividade dos moradores, além do apoio de políticos. 





* Cartas-de-data são títulos que comprovam as doações de terrenos urbanos realizadas pelo Senado da Câmara de São Luís 
no século XVIII e primeiras décadas do século XIX. Cf.: MOTA, Antonia da S; MANTOVANI, José D. São Luís do Maranhão no 
século XVIll: a construção do espaço urbano sob a Lei das Sesmarias. São Luís: Edições FUNC, 1998. 
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Cabe ressaltar, que devido a uma série de problemas internos (briga de lideranças) e 
extemos (aproveitamento da causa dos necessitados de moradia por parte de políticos gerando a 
chamada “indústria da invasão”), o Movimento de Defesa da Moradia (criado em 1986) perdeu força, 
sendo que o mesmo existe até os dias atuais, mas sob a forma de fórum com grandes divergências, o 
que ocasionou uma dissidência a qual fundou a União de Moradia, concorrendo para a fragmentação 
e desarticulação da luta em favor do direito à cidade. 

O processo de produção de áreas de ocupação, porém, é contínuo uma vez que a 
produção estatal (subitem 3.1.1) e dos promotores imobiliários (subitem 3.1.3) não têm amenizado 
e/ou solucionado o déficit habitacional e segundo BRASIL (2002) das 298 localidades (termo utilizado 
para referir-se às áreas pesquisadas) identificadas, 59 são áreas de ocupação que têm uma 
população de 328.127 pessoas que correspondem a 37,7% da residente total em São Luís. Verifica- 
se, também, que a maioria das ocupações está localizada no setor Leste, sobretudo no entorno da 
Cidade Operária, e no Oeste (área do Itaqui-Bacanga). Cumpre ressaltar que essas duas áreas 
possuíam um grande número de terrenos inutilizados ou subutilizados. 

Portanto, o citado processo pode mais recentemente ser ilustrado através da Vila 
Governador José Reinaldo Tavares (localizada na Avenida dos Africanos), o que comprova que o 
dinamismo continua”; os ocupantes foram despejados três vezes, mas retornaram. Os conflitos são 
intensos e os moradores (que expuseram como motivos de estarem ali, o desemprego, a falta de 
assistência estatal, a facilidade de obtenção de meios de transporte e proximidade de escola) vivem 
sobressaltados com receio de que a qualquer momento alguns policiais cheguem com todo aparato 
do Estado e procedam à expulsão/reintegração de posse. 

Logo, como a atuação do Estado e dos Promotores Imobiliários não tem resolvido o 
déficit habitacional, as únicas altemativas que restam a uma parte expressiva da população se 
concretizam mediante a produção de áreas de ocupação e palafitas. Entretanto, para se compreender 
a gravidade desse problema, é necessário articulá-lo à sua ocorrência e repercussão nos demais 
municípios (Paço do Lumiar, Raposa, e São José de Ribamar) que compõem a Região Metropolitana 
da Grande São Luís. 

4 CONCLUSÃO 


O dinamismo do processo de produção do espaço urbano de São Luís a partir da lógica 
do capital tende a se intensificar, o que concorrerá para que a referida cidade se tome cada vez mais 
excludente. Isto porque no período de 1971 a 2003, tal lógica teve por base a reprodução do capital 
através dos apropriadores de terras, promotores imobiliários e detentores de capital, o que foi 
viabilizado e/ou induzido pelo Estado; porém, o acesso seletivo à moradia impõe como alternativa a 
uma parte considerável da população, a produção de seu próprio espaço por intermédio das áreas de 
ocupação, revelando as contradições e conflitos do sistema vigente. É somente com a articulação da 
ação desses agentes sociais que se pode, no tempo e no espaço analisado, aproximar a 


compreensão acerca dessa realidade urbana. 





* No mês de agosto/2004, os jornais e demais meios de comunicação de São Luís noticiaram a ocupação de duas áreas: uma 
propriedade particular próxima à Fundação Bradesco, na Avenida dos Africanos; e outra em uma Área de Proteção Ambiental 
que se localiza na UFMA. Ambas contaram com a participação de lideranças políticas e candidatos à Vereador, já que 2004 foi 
um ano eleitoral e os mesmos aproveitaram a oportunidade para aparecerem como 'defensores dos sem-teto”. Essas ações 
resultaram na expulsão dos ocupantes (com o inevitável confronto com a polícia) através de autorização judicial. 


13 


REFERÊNCIAS 


ALMEIDA, Roberto Schmidt de. Aspectos espaciais da ação recente dos incorporadores imobiliários 
no município do Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Geografia, ano 44, n.2, abril/ junho, p. 297 — 
312. Rio de Janeiro, 1982. 


ARAÚJO, Ronaldo Rodrigues. Dinâmica da produção do espaço urbano em São Luís-MA: o caso do 
bairro do São Francisco. Monografia de Graduação. Departamento de Geociências, Universidade 
Federal do Maranhão, 1995. 


AQUINO, Fermando Aurélio Silva. 4 Cidade Olímpica como expressão de áreas de ocupação na 
Região Metropolitana da Grande São Luís. Monografia de Graduação. Departamento de Geociências, 
Universidade Federal do Maranhão, 2004. 


BRASIL. Exposição de Motivos da Comissão Especial das Ilhas Oceânicas e Costeiras da 
Assembléia Legislativa do Maranhão com vistas a aprovação da PEC 575/98. Diário do Senado 
Federal 23 de abril de 2004. Disponível em <www.senado.gov.br> . Acesso em: 04 de julho de 2004a. 


. Parecer da Comissão Especial da Câmara dos Deputados destinada a proferir parecer à 
PEC 575/98. Diário da Câmara dos Deputados, 18 de dezembro de 2002. Disponível em < 
www.camara.gov.br>. Acesso em: 04 de julho de 2004b. 


. Parecer da Comissão de Constituição Justiça e Redação do Senado Federal a respeito 
da constitucionalidade da PEC 575/98, relator Senador Jorge Bomhausen (PFL/SC). Diário do 
Senado Federal, 12 de maio de 2004. Disponível em <www.senado.gov.br> . Acesso em: 04 de julho 
de 2004c. 


. Proposta de Emenda à Constituição nº 575/98 que altera o inciso IV do art. 20 da 
Constituição Federal. Diário do Senado Federal, 02 de Abril de 2004. Disponível em < 
www .senado.gov.br> . Acesso em: 04 de julho de 2004d. 


. Dados preliminares do censo de 2000 — Maranhão. Rio de Janeiro. IBGE, 2000. 

. Relação de Localidades São Luís — MA. Fundação Nacional de Saúde: São Luís, 2002. 
CORRÊA, Roberto L. O espaço urbano. São Paulo: Ática. 1989. 
COSTA, Fernando Pinheiro. O processo de invasão em São Luís — MA: o caso da Vila Isabel 
Cafeteira. Monografia de Graduação. Departamento de Geociências, Universidade Federal do 


Maranhão, 1995. 


FERREIRA, Antonio José de A. O Estado enquanto agente social do urbano. Revista Geousp. São 
Paulo. n. 4. p.27-37, 1998. 


. O Estado e as Políticas do Urbano em São Luís. São Paulo, 1999. 223p. Dissertação 
(Mestrado). Departamento de Geografia, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas — 
Universidade de São Paulo. 


. As Armadilhas do Processo de Verticalização na Capital Maranhense. In: SPÓZITO, 
Eliseu S. (Org.). 6º Simpósio Nacional de Geografia Urbana. Anais. Presidente Prudente, AGB, 
1999a. p. 370-373. 


. O Shopping Center enquanto Modemidade em São Luís. In: SPÓZITO, Eliseu S. (Org.). 
6º Simpósio Nacional de Geografia Urbana. Anais. Presidente Prudente, AGB, 1999b. p.373-377. 


. Uma interpretação geográfica para São Luís. Revista Geousp. São Paulo. n.7. p. 51- 
58.jun./2000. 


FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO MARANHÃO. Cadastro Industrial do Maranhão. 
São Luís: FIEMA, 2003. 


14 


GÓES, Rowena Caldas. Transformações das funções urbanas na Rua Grande em São Luís-MA. 
Monografia de Graduação. Departamento de Geociências Universidade Federal do Maranhão, 1995. 


MARCONI, Marina de A; LAKATOS, Eva M. Metodologia Científica. São Paulo: Atlas, 1983. 


MARINHO, Sandra de Azevedo. O Estado e os Conjuntos Habitacionais em São Luís — MA. 
Monografia de Graduação. Departamento de Geociências, Universidade Federal do Maranhão, 1995. 


MENDONÇA, Regina Edla de Souza. A participação da cooperativa COHATRAC | enquanto indutora 
da valorização do espaço em São Luís. Monografia de Graduação. Departamento de História e 
Geografia. Universidade Estadual do Maranhão, 1999. 


PINTO, Jorge Luís. Entrevista sobre a Cadeia Dominial de São Luís e sobre a Posição da DPU a 
respeito da PEC 575/96. São Luís, 2008. 


PORTELADA, Raimundo. Entrevista sobre as estratégias dos Promotores imobiliários na Produção 
do espaço Urbano em São Luís — MA. São Luís, 2003. 


SÃO LUÍS. Prefeitura Municipal de. Documentação Necessária Para Regularização de Loteamento. 
SEMTHURB, 2004. 


SILVA, Cláudio Roberto Marques da. A Lógica Capitalista da Produção do Espaço Urbano de São 
Luís de 1971 a 2008. Relatório Parcial da Pesquisa Financiada pelo PIBIC/CNPgq, cota 2003-2004. 
São Luís: PIBIC-UFMA/CNPq, 2008. 57p. il. 


TRINDADE, Walter dos Santos. 4 Auto — Segregação de Condomínios Horizontais no Município de 
São Luís — MA: o caso do condomínio residencial Jardins dos Faraós. Monografia de Graduação. 
Departamento de Geociências Universidade Federal do Maranhão, 2008. 


